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PROJETO DE RESOLUÇÃO
“PROPOSTA PARA A INCORPORAÇÃO DA EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NA EDUCAÇÃO FORMAL DA IDADE ESCOLAR DE 10 A 14 ANOS, DE ACORDO COM O PROTOCOLO DE SAN SALVADOR”

(Aprovado pela Comissão em sua sessão de 16 de maio de 2007)

Este documento será distribuído às Missões Permanentes e

apresentado ao Conselho Permanente da Organização.

PROJETO DE RESOLUÇÃO
“PROPOSTA PARA A INCORPORAÇÃO DA EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NA EDUCAÇÃO FORMAL DA IDADE ESCOLAR DE 10 A 14 ANOS, DE ACORDO COM O PROTOCOLO DE SAN SALVADOR”

(Aprovado pela Comissão em sua sessão de 16 de maio de 2007)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO a resolução AG/RES. 2066 (XXXV-O/05), mediante a qual a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos sugere a incorporação de conteúdos e ações básicas em matéria de direitos humanos nos centros formais de educação;

CONSIDERANDO que, no Plano de Ação da Primeira Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo, reunidos em Miami em 1994, estabeleceram que “os governos desenvolveram programas para a promoção e observância dos direitos humanos, inclusive programas educativos que informem a população sobre seus direitos legais e sobre sua obrigação de respeitar os direitos de outros”;

CONSIDERANDO TAMBÉM que o artigo 13 da Carta Democrática Interamericana afirma que “a promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com eqüidade e à consolidação da democracia dos Estados do Hemisfério”;

TENDO PRESENTE que o artigo 13.2 do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de San Salvador), determina conteúdos essenciais que devem orientar a educação em cada um dos Estados Partes, sendo um desses conteúdos o respeito dos direitos humanos;

VALORIZANDO POSITIVAMENTE os esforços realizados pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH) na elaboração dos Relatórios Interamericanos sobre Educação em Direitos Humanos, atualmente cinco, preparados sucessivamente desde 2002, mediante os quais se demonstram os avanços realizados pelos Estados Partes no Protocolo de San Salvador em matéria de educação em direitos humanos;
RECORDANDO que o artigo 49 da Carta da OEA assinala que “os Estados membros empreenderão os maiores esforços para assegurar, de acordo com suas normas constitucionais, o exercício efetivo do direito à educação”, levando em conta, entre outros critérios, que “o ensino primário, obrigatório para a população em idade escolar, será estendido também a todas as outras pessoas a quem possa aproveitar.  Quando ministrado pelo Estado, será gratuito”;
CONSIDERANDO que o direito à educação em direitos humanos desde a primeira idade escolar é uma garantia para o fortalecimento do sistema democrático, desenvolvimento, segurança e progresso das sociedades livres nas Américas;

REAFIRMANDO que a Carta Democrática Interamericana considera que a promoção e proteção dos direitos humanos é condição fundamental para a existência de uma sociedade democrática; e

VALORIZANDO os esforços da Conferência de Ministros da Educação sobre Educação em Direitos Humanos, recentemente convocada pelo Ministro da Educação da República do Panamá e pelo IIDH para fortalecer o conteúdo de direitos humanos nos sistemas de educação formal dos Estados,

RESOLVE:

1. Reconhecer os avanços, ações e políticas que vêm implementando gradualmente os Estados membros em matéria de educação em direitos humanos para as crianças e jovens que cursam a educação formal, segundo se conclui dos avanços identificados nos Relatórios Interamericanos da Educação em Direitos Humanos.

2. Sugerir aos Estados membros que, nos casos e na medida em que ainda não o tenham feito, implementem as recomendações constantes dos Relatórios Interamericanos da Educação em Direitos Humanos para incorporar a educação em direitos humanos nos diversos âmbitos de sua educação formal.
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Sugerir aos Estados membros que analisem as contribuições da Proposta Curricular e Metodológica do IIDH para a incorporação da educação em direitos humanos na educação .formal de meninas e meninos de 10 a 14 anos de idade com vistas à sua aplicação e de acordo com o cumprimento do artigo 13.2 do Protocolo de San Salvador Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais – Protocolo de San Salvador. Neste sentido, recomendar aos Estados que ainda não o tenham feito que adotem, assinem e ratifiquem este instrumento.

4. Destacar o processo e as realizações da Conferência Interamericana de Ministros da Educação sobre Educação em Direitos Humanos dos países que assinaram o Protocolo de San Salvador, na qual foram trocadas experiências e discutidos os desenvolvimentos curriculares e metodológicos necessários para introduzir ou fortalecer a educação em direitos humanos em seus respectivos sistemas educacionais.
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